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 A evolução histórica do conceito de propriedade através dos tempos deságua na 
inquietação do direito no mundo. As transformações do corpo social e os constantes 
movimentos políticos fizeram oscilar, de um lado ao outro, o pêndulo das concepções 
individualista e socialista do exercício da propriedade, purificando seu conteúdo através de 
constantes transformações, até culminar na ausência do caráter absoluto do seu exercício e, em 
contrapartida, crescerem cada vez mais as ingerências do Poder Público sobre o direito de usar, 





 O objetivo deste artigo é expor as transformações pelas quais vem passando, no correr 
do tempo, o conceito de propriedade, que muito transmudou-se ao sabor da inquietação do 
indivíduo em sociedade e da evolução política do Estado. Na história vê-se que é cada vez mais 
tênue o uso individualista do direito de propriedade. Na escala evolutiva deste direito, tem-se, 
nos primórdios, o proprietário usufruindo de forma absoluta da coisa, em detrimento da própria 
sociedade. Com as transformações provindas da necessidade de se adequar o interesse 
individual ao bem comum, tal uso absoluto desapareceu. Por fim, o estado ganha um poder 
sobre a propriedade privada que quase sufoca o indivíduo, ditando regras que resumem cada 
vez mais a liberdade de usar, gozar e dispor de seus bens. 
 Para melhor compreensão do tema, é necessário discutir a complexidade do conceito 
de propriedade e sua estreita ligação com o patrimônio.  
 O patrimônio, cujo centro de irradiação é o Direito das Coisas, propaga sua influência 
por quase todos os setores do Direito, bastando, para tal, ocorrer uma relação jurídica de ordem 
econômica. No direito de Família, por exemplo, encontramos suas regras nos direitos e 
obrigações dos cônjuges. No Direito das Sucessões, está ele enraizado no bojo de sua 
engrenagem, quando se usa o complexo mecanismo da continuidade da pessoa do de cujus.  
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              No Direito das Obrigações, quando seu conceito despersonalizou-se, patrimonializou-
se. Clóvis Beviláqua acompanha a maioria dos autores ao considerar o patrimônio a 
universalidade de bens de uma pessoa. 
 Na definição do direito de propriedade, vale lembrar as dificuldades que envolvem o 
assunto, tanto que os jurisconcultos romanos foram omissos em formulá-la. O nosso 
Código Civil, em vez de definir a propriedade, limitou-se a descrever-lhe o conteúdo no bojo 
do seu art. 524: “A lei assegura ao proprietário o direito de usar, gozar e dispor de seus bens, e 
de reavê-los do poder de quem quer que injustamente os possua”. 
 A palavra propriedade possui um sentido que nasce do seu próprio termo. A coisa é 
própria ao proprietário – só a ele, em princípio, cabe a utilização dos seus serviços. E era isso 
que os romanos chamavam dominium, por isso que o seu titular era em princípio senhor da 
coisa, fazendo dela o que bem quisesse. A palavra propriedade vem do latim proprietas 
derivada de proprius, significando o que pertence a uma pessoa. No campo do Direito, a 
palavra propriedade possui um amplo sentido, indicando toda relação jurídica de apropriação 
de um bem qualquer – corpóreo ou incorpóreo. 
 Intimamente ligado à propriedade é o domínio, cuja palavra deriva de domare (sujeitar 
ou dominar). Equivalia ao domus – casa: o senhor da casa denominava-se dominus. O domínio, 
portanto, significa superioridade, dominação, poder que se exerce sobre as coisas. 
 No Direito Romano, o conceito de dominium teve um significado mais amplo que o de 
propriedade, pois serviu para indicar tudo quanto pertencia ao chefe da casa, ao passo que a 
palavra proprietas tinha um sentido mais restrito. O nosso Código Civil, no entanto, emprega 
indiferentemente tando a expressão domínio como propriedade. No Livro II, Título II, lê-se a 
denominação propriedade em todos os dispositivos subsequentes; depois, no art. 533, expressa-
se o Código: “os atos sujeitos à transcrição não transferem o domínio...”. 
 
EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE PROPRIEDADE 
 
1 - ROMA. É apenas a partir de Roma que se pode considerar com segurança o conceito de 
propriedade, que era exercida, a princípio, de forma coletiva, pertencendo à gens (cidade) – 
cada indivíduo recebia uma reduzida faixa de terra (½ hectare), sendo que as pastagens 
pertenciam a todos e apenas os bens móveis eram alienáveis. Quando a propriedade coletiva da 
gens desapareceu, surgiu em seu lugar a propriedade coletiva da família, com a submissão 
absoluta ao pater familias, que tinha poder de vida e de morte sobre os membros do seu clã.  




Como a autoridade do pater familias cresceu a níveis insuportáveis, sua figura foi aos poucos 
desaparecendo, ocasionando uma grande transformação: a propriedade passou de coletiva a 
individual. Foi em Roma que a propriedade individual constituiu-se de forma mais forte, tida 
como um direito absoluto, armada dos meios de defesa mais eficientes.  Chegou-se ao ponto de 
se ter uma propriedade inteiramente emancipada da figura do proprietário, podendo ser 
exercida de modo absoluto e ilimitado. 
 
2 – GERMÂNIA. Uma concepção antiga de propriedade absolutamente diversa da de Roma 
é encontrada na Germânia. Os germanos consideravam o solo uma propriedade coletiva 
pertencente à tribo, onde o indivíduo poderia apenas usar e gozar. Isso se dava pelo fato de os 
germanos serem um povo nômade, afeto às caçadas e avessos à cultura dos campos. Por isso a 
propriedade não poderia ser do indivíduo, mas da tribo. Porém essa situação transformou-se, e 
aos poucos o povo germânico foi desenvolvendo um gênero de vida mais estável, e por fim 
tornou-se agricultor. Embora nesta etapa a transição da propriedade coletiva para a individual 
seguisse o curso de Roma, a maneira como ocorreu é absolutamente diversa: com o surgimento 
das cidades, aparece a propriedade coletiva da família (aqui inexistia a figura do pater familia, 
o patrimônio pertencia a todos os membros e não a um só), mais tarde transfigurada em 
propriedade individual. 
 
3 – INVASÕES BÁRBARAS. Com o advento das invasões bárbaras, duas diferentes 
civilizações estabeleceram contato: germana e romana. A propriedade, então, passou por uma 
formidável modificação. Ocorre a divisão da propriedade em domínio direito (posição jurídica 
do possuidor da terra) e o domínio útil (conjunto de faculdades do senhor dominante). Surge a 
hierarquia dentro da propriedade: a necessidade de concessões de terras forçou a divisão do 
domínio (uma partilha de direitos e obrigações entre o senhor da terra e o que se dispunha a 
lavrá-la – possuidor). A propriedade se une à idéia de soberania. Ocorre o predomínio das 
relações de direito real sobre as de direito pessoal. Surge o feudo. Inicialmente os feudos foram 
dados como usufruto, mediante condições, a beneficiários que se comprometiam a prestar 
serviços. No correr do tempo a propriedade sobre os feudos passou a ser perpétua e 
transmissível apenas pela linha masculina. Num contexto geral o feudalismo só desapareceu do 








4 – CRISTIANISMO. Sobre a influência do Cristianismo no direito de propriedade, citam-se os 
estudiosos da Igreja Católica, principalmente S. Alberto Magna e S. Tomás de Aquino que 
criaram uma doutrina que incidiu diretamente sobre a propriedade individual: a propriedade 
não deve se revestir de uma forma egoística e absoluta, mas limitada por deveres éticos; aos 
ricos impõe-se o dever de socorrer aos mais necessitados. Portando a concepção cristã de 
propriedade é de que ninguém tem a disposição plena da riqueza que, uma vez satisfeita as 
necessidades de seu detentor, deve ser distribuída aos demais membros da sociedade. 
  
5 – MODERNIDADE. As configurações da propriedade, com o tempo, foram-se 
amoldando ao regime político. Na extinta URSS, a exemplo, apenas admitia-se a propriedade 
privada sobre os bens de consumo pessoal e sobre a usufrutuária de bens de utilização direta. 
Nos países Ocidentais subsistiu a propriedade individual, embora com uma nova roupagem e 
cada vez com mais restrições (justificadas pelo Estado como formas de coibir abusos e impedir 
que o exercício do direito de propriedade acarrete prejuízo ao bem-estar social; é a função 
social da propriedade, que nossa CF/88 trata nos arts. 5º, XXIII, 186, 182, § 2º, e 170, III). 
Portanto, a Constituição do Brasil de 1988 está afinada com a modernidade em relação à 
propriedade, que passou a pertencer mais ao direito público que ao privado, devendo cumprir a 
sua função social, sendo economicamente útil e produtiva. Assim, a principal característica do 
instituição propriedade no direito atual, está na ausência do caráter absoluto – uniram-se o 
conceito de propriedade e a noção de abuso do direito (desvio de função). O direito subjetivo 
deve limitar-se no próprio direito objetivo, que deve permanecer no limite da função a ele 
correspondente, sob pena de, ao contrário, seu titular desviar-se para o abuso do direito. O ato 
abusivo, aqui, é aquele ameaçador ao bem da instituição, ao seu espírito e finalidade.  
 
LIMITAÇÕES AO DIREITO DE PROPRIEDADE  
 
 São os condicionamentos que atingem os caracteres tradicionais do direito de 
propriedade, que antes era tido como direito absoluto, exclusivo e perpétuo. Absoluto, porque 
assegurava ao proprietário a liberdade de dispor da coisa de modo que melhor lhe aprouvesse; 
exclusivo, porque imputado ao proprietário; perpétuo, por não desaparecer com a vida do 
proprietário, passando aos seus sucessores. As limitações surgem como tudo que afete qualquer 
dos caracteres do direito de propriedade, o que pode se dar com fundamento no Direito Privado 
(como as de direito de vizinhança) ou no Direito Público (como as urbanísticas e as 
administrativas), podendo ser restrições, servidões ou desapropriações.  




              As restrições limitam o caráter absoluto da propriedade; as servidões (e outra formas 
de utilização da propriedade alheia) limitam o caráter exclusivo; e a desapropriação, o caráter 
perpétuo. 
 Há limitações que se originam de preceitos constitucionais, de normas do Direito 
Administrativo, Financeiro, nas leis relativas à defesa nacional, todas elas atingindo 
preferencialmente a propriedade imobiliária. O alcance das limitações é variável: algumas se 
projetam sobre o uso da coisa, enquanto outras atingem-na como um ônus criado por uma razão 
de utilidade social, por força de uma relação de vizinhança. Outras afetam a liberdade 
individual e o interesse singular em benefício da coletividade. 
 
1 – LIMITAÇÕES QUANTO AO INTERESSE PÚBLICO.  
 Dentre as limitações ao direito de propriedade pelo interesse público, a de maior 
relevo é a desapropriação por utilidade pública, que é também um modo extintivo da 
propriedade. 
 No Direito Administrativo as restrições que em maior número e intensidade atingem o 
direito de propriedade são as restrições edilícias, sobretudo em se tratando de propriedade 
urbana. O ponto central do problema consiste em se fixar os limites desse poder estatal 
limitador do direito de propriedade. 
 Em artigo publicado, Gustavo Filadelfo Azevedo justifica a legitimidade dos 
regulamentos administrativos na limitação ao direito de propriedade – no sentido privatístico a 
ligitimidade está no mesmo princípio legitimador da servidão; no sentido publicístico a 
legitimidade está no interesse da coletividade de manter o aspecto da cidade conforme as regras 
da arte, tornando sistematizados, amplos e regulares os lagradouros públicos. O problema está 
em indagar se tais regulamentos têm um caráter puramente publicístico ou privatístico ou ainda 
se os preceitos dos regulamentos municipais se incorporam à norma civil. Depois de assinalar a 
opinião dos que são adversários dessa incorporação, Gustavo Filadelfo Azevedo expõe o seu 
ponto de vista, colocando-se no que ele denomina de meio termo. Entende o ponto central da 
questão no art. 572, do Código Civil, que manda observar, em matéria de construção, as 
restrições constantes dos regulamentos administrativos. E conclui que as normas estabelecidas 
nesses regulamentos atuam, por recepção, no direito privado ou civil. Conclui: “Os 
regulamentos edilícios vão assim integrando-se nas normas gerais estabelecidas pelo Código 
Civil em matéria de direito de propriedade privada, guardando o evidente caráter público...”  
 




              Assim o problemas se destaca em dois pontos: Primeiro a limitação do Poder Público 
ao impor essas restrições à propriedade privada; segundo  se as normas edilícias têm caráter 
publicístico ou privado. Quanto ao primeiro problema, conclui o autor que é intuitivo não se 
poder conceber uma intervenção absoluta do Estado, em se tratando de limitação à propriedade 
privada. Quanto ao segundo problema, entende o citado jurista que “o regulamento edilício, 
ainda que guardando uma natureza jurídica de direito público, pela proteção ao interesse 
coletivo, não se despe de seu caráter de direito civil, força da delegação constante do art. 
572”. 
 As restrições de ordem econômica também estão entre as limitações ao direito de 
propriedade pelo interesse público, e dizem respeito ao valor da propriedade – valor 
econômico, valor de uso e valor como base para a transferência ou circulabilidade. Tais 
restrições de ordem econômica tanto atingem a propriedade imobiliária como a mobiliária, e até 
as coisas fungíveis, destinadas à alimentação, formando a classe de bens necessários à própria 
subsistência da coletividade. 
 A preservação do valor histórico e artístico encontra-se igulamente entre as limitações 
ao direito de propriedade pelo interesse público. É que um determinado bem, seja móvel ou 
imóvel, pode ser considerado de relevante valor histórico e artístico, razão de o interesse 
público despertar para sua preservação, ocorrendo o tombamento. 
 
2 – LIMITAÇÕES QUANTO AO INTERESSE PRIVADO.  
 
 2.1 Direitos de vizinhança: se ocorrer o uso nocivo da propriedade estarão presentes os 
pressupostos integrantes de um abuso de direito ou de um ato ilícito. Daí esta limitação à 
propriedade apresentar características próprias – as restrições assumem o caráter de verdadeiras 
servidões e nascem obrigações mútuas entre os proprietários vizinhos. 
 
 2.2 Restrições legais à propriedade semelhantes à estrutura das servidões: I – Árvores 
Limítrofes. A árvores  poder servir demarco limítrofe entre dois imóveis; e a árvore pode lançar 
tronco e raízes no terreno vizinho e ramos e galhos em outro imóvel – surgem aqui prejuízos 
com ramos pendentes e dúvidas quanto a quem deverá pertencer os frutos pendentes. Para 
clarear o assunto, o art. 556, do Código Civil: diz que “a árvore, cujo tronco estiver na linha 
divisória, presume-se pertencer em comum aos donos dos prédios confinantes”. II – Passagem 
Forçada de Estado de Necessidade.  




              Estado de necessidade é o direito de prejudicar, ou seja, o direito de outrem de exigir 
do proprietário uma passagem por imóvel de sua propriedade, por motivo de um perigo só 
evitável mediante a lesão de uma bem jurídico alheio. Já a passagem forçada é a lesão ao 
direito de propriedade motivada pela necessidade de que uma outra propriedade não fique com 
a sua destinação econômica prejudicada pela falta de acessibilidade a uma via pública, sem a 
qual ela se tornaria encravada. 
 
 2.3 Relações de contiguidade entre dois imóveis: I – Limites Entre Dois Prédios: 
configura crime de usurpação previsto no art. 161, do Código Penal, suprimir ou deslocar 
tapumes ou qualquer outro sinal indicativo de linha divisória, para apropriar-se, no todo ou em 
parte, de coisa alheia. Para a transcrição do imóvel na Registro de Imóveis é necessário, entre 
outros, a menção das confrontações do imóvel (n. 5 do art. 247 e n. 5 do art. 252, do Decreto n. 
4.857/39); II – Demarcação de Terras: prevista no art. 569, do Código Civil, obriga os 
confiantes a participar da ação demarcatória; III – Condomínio em Paredes, Cercas, Muros, 
Valas e Tapagens: é uma forma de comunhão que não altera a integridade específica e lógica da 
propriedade, pois apenas se produz sobre partes singulares de propriedades diversas, sem que a 
unidade material de cada uma delas fique afetada – a comunhão se produz sobre o muro 
divisório, sem atingir o resto do imóvel: é a meação, figura jurídica cuja existência é necessária 
duas propriedade contígua. 
 
 2.4 Restrições ao Direito de Propriedade em Relação à Intensidade do seu Exercício: 
Até aqui vimos as limitações ao direito de propriedade diretamente ligadas ao próprio imóvel, 
de modo a submetê-lo a restrições em benefício de outro a ele contíguo. Mas as limitações que 
serão cogitadas agora não dizem respeito à submissão de um imóvel a outro (como na 
passagem forçada), mas sim ao comportamento do respectivo titular do domínio no exercício 
deste. Há a proibição ao indivíduo de praticar certo comportamento que exceda o uso normal de 
um direito, provocando prejuízo a outrem. O art. 554, do Código Civil, traça restrições ao 













 A propriedade tem seu regime jurídico fundamentado na Constituição Federal, que 
garante seu exercício, desde que atendida sua função social. Diz-se que é garantido o direito de 
propriedade (art. 5º, XXII), e a propriedade atenderá a sua função social (art. 5º, XXII); 
portanto não há como escapar ao sentido de que só se garante o direito da propriedade que 
atenda sua função social. Vê-se o exemplo na própria Constituição Federal ao autorizar a 
desapropriação, como pagamento mediante título, de propriedade que não cumpra sua função 
social (arts. 182, § 4º, e 184). Existem também outras normas constitucionais que interferem 
com a propriedade mediante provisões especiais (arts. 5º, XXIV a XXX, 170, II e III, 176, 177 
e 178, 182, 183, 184, 185, 186, 191 e 222). Tamanha intervenção da Constituição Federal sobre 
a propriedade mostra que ela não pode mais ser considerada como um direito individual nem 
como instituição do Direito Privado.  
 A concepção antiga do direito de propriedade era de uma relação entre uma pessoa e 
uma coisa, de caráter absoluto, natural e imprescritível. Mais tarde verificou-se o absurdo de tal 
concepção, porque entre uma pessoa e uma coisa não pode haver relação jurídica, que só se 
opera entre pessoas. Forçou-se então a evolução do conceito de propriedade, que passou a ser 
entendido como uma relação entre um indivíduo (sujeito ativo) e um sujeito passivo universal 
integrado por todas as pessoas, o que torna o direito de propriedade um modo de imputação 
jurídica de uma coisa a um sujeito. 
 É necessário também frisar que o caráter absoluto do direito de propriedade concebido 
na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, que diz que seu exercício não 
estaria limitado senão na medida em que ficasse assegurado aos demais indivíduos o exercício 
de seu direitos, foi sendo superado pela evolução, desde a aplicação da teoria do abuso do 
direito, do sistema de limitações negativas e depois também de imposições positivas, deveres e 
ônus, até chegar-se à concepção da propriedade como função social, e ainda à concepção da 
propriedade socialista, hoje em crise. Essa evolução resultou inclusive na superação da 
concepção da propriedade como direito natural, pois não se pode confundir a faculdade que tem 
todo indivíduo de chegar a ser sujeito desse direito, que é potencial, com o direito de 
propriedade sobre um bem, que só existe enquanto é atribuído positivamente a uma pessoa, e é 
sempre direito atual, cuja característica é o direito de usar, gozar e dispor desse mesmo bem 
fixada em lei. 




 Enfim, a função social se manifesta na própria configuração estrutural do direito de 
propriedade, pondo-se concretamente como elemento qualificante na predeterminação dos 




The historical evolution of the concept of property through time, is the inquietation of 
the world`s law. The transformations of the ¨social body¨ and the political movements, made 
the oscillation, from bouth sides of the concepts, individualist and socialist in the exercise of 
the property, purifying the content through many transformations, and concluding that the 
property isn`t absolute, and growing the ingerences of the Government upon the right of use, 
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